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APRESENTAÇÃO

Esgotadas as cinco primeiras edições (1983, 1985, 1995, 2001 e 2011) 
vem à luz a 6ª edição deste Princípios de Direito Previdenciário, com um 
texto revisto, atualizado quanto à legislação e doutrina, significativamente 
ampliado em face de modificações ocorridas nos últimos três anos e que não 
são poucas. 

É a quarta versão após a Constituição Federal de 1988 e a promulgação 
do PCSS (Lei n. 8.212/91) e do PBPS (Lei n. 8.213/91), ainda refletindo as 
ECs ns. 20/98, 41/03, 47/05 e 72/02 (Reformas da Previdência Social) e as 
alterações legais supervenientes, especialmente em razão da Lei n. 9.876/99 
e nos seus regulamentos e atos normativos (Portaria MPS n. 548/11 e IN 
INSS n. 45/10).

Além da incorporação de capítulos relativos aos postulados das LCs 
ns. 108/01 e 109/01 (previdência complementar fechada e associativa) e 
da reformulação dos dispositivos constitucionais, destacamos o equilíbrio 
atuarial e econômico, nascido em razão do caput do art. 201 da Carta Magna, 
o princípio da dignidade humana (CF, art. 1º, III) e o princípio da vedação do 
regresso. 

Não foram esquecidas as observações decorrentes das Normas Regula-
mentadoras do Procedimento Administrativo (Lei n. 9.784/99), especialmente 
no que diz respeito à criação da Receita Federal do Brasil (Lei n. 11.457/07) 
e a IN RFB n. 971/09. 

Continuam presentes as exposições sobre os procedimentos, praxes 
consagradas e providências administrativas e seus efeitos, com mais de 
duas centenas de distinções teóricas e práticas, às vezes, duplicando a 
apresentação das ideias desenvolvidas quando do exame dos princípios 
propriamente ditos.

São informações úteis, remissões esparsas sistematizadas, ditames da 
lei, posturas do órgão gestor, pontos de vista da doutrina ou enfoques do 
autor, versando questões controversas ou polêmicas. Ausentes divergências 
ou dissídios nos temas, encetadas diferenciações necessárias à sua 
compreensão.

Diante de sua importância e para tornar ainda mais prático o livro, 
julgamos interessante desenvolver o fator previdenciário, de vez que desde 
29.11.99 vem afetando significativamente a renda inicial da aposentadoria por 
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tempo de contribuição, em particular o conteúdo da Lei Complementar n. 
142/13 (benefícios da pessoa com deficiência).

Três anos se passaram entre a 5ª e esta 6ª edição.
Isso nos obrigou a desenvolver novos institutos técnicos. 
Os principais deles são: 
a) dano moral (CF, art. 5º, V); b) contagem recíproca (Lei n. 6.226/75); 
c) Regime Especial de Inclusão dos Informais (Decreto n. 6.042/07); 
d) Previdência do servidor (Leis ns. 9.717/98 e 10.887/04); e) flexibi-
lização do SAT (Lei n. 10.663/03); e) Nexo Técnico Epidemiológico 
Previdenciário (Lei n. 11.430/06); f) destino do superávit (arts. 20/21 
da LBPC); g) retirada de patrocinadora e do instituidor (Resolução 
CNPC n. 11/13); h) ação regressiva (art. 120 do PBPS); i) Aposenta-
doria especial do servidor; e j) meios de prova (CF, art. 5º, LV).
Por último, capítulos específicos sobre a desaposentação, união 

homoafetiva e o direito dos idosos (Lei n. 10.741/03). Derradeiramente, sobre 
a Súmula Vinculante STF ns. 4, 8 e 33.

Quem julgar que os princípios são construções cerebrinas, exces-
sivamente difusos, postados no ápice da pirâmide apenas como fontes 
iluminadoras, sem papel assumido no dia a dia, deve perquirir a petição ini-
cial do Ministério Público Federal de Porto Alegre na Ação Civil Pública n. 
2000.71.00.009347-0, a contestação do INSS, a sentença de primeira ins-
tância, o recurso de apelação da autarquia e a manifestação de segunda 
instância, descobrirá que o reconhecimento da união homoafetiva se fez 
contra o espírito do art. 226, § 3º, da Carta Magna, então entendido como 
subordinado aos princípios constitucionais contidos nos seus arts. 1º, 3º e 5º.

Wladimir Novaes Martinez
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PRELIMINARES Capítulo I

11. Introdução

Em 1983 o seguro social completou um século de fecunda existência; 
em 2014 completaram-se 131 anos de previdência social mundial. Desde as 
três leis de Otto Von Bismarck até os dias de hoje, são surpreendentes as 
transformações ocorridas nas técnicas de proteção social, assinaladamente 
as sucedidas nos últimos 30 anos.

Iniciada, incipientemente, em 1919, com a obrigatoriedade do seguro de 
acidentes do trabalho (Decreto Legislativo n. 3.724/19), logo após, mediante 
a Lei Eloy Marcondes de Miranda Chaves, implantou-se a previdência social 
no Brasil (Decreto Legislativo n. 4.682, de 24 de janeiro de 1923).

O tempo passado, as vicissitudes enfrentadas e as experiências 
acumuladas, ultrapassada a fase econômica assinaladamente agrícola e 
atrelado o País a um processo de desenvolvimento econômico, encontra-se 
o Brasil em condições de situar-se no conceito mundial das nações como 
capaz de fixar seu destino histórico, político, econômico e social.

Quando se pensava destinada a economia vigente ao estágio agrícola, 
mantida por largo espaço de tempo, diversificaram-se as exportações e, 
por intermédio da indústria automobilística, envolveu-se o País na 
pré-industrialização, quiçá industrialização ao final da década de 80, tornan-
do-se produtor e exportador de bens manufaturados.

A previdência social sofreu o impacto de infiltrante inflação; ela erodiu suas 
reservas matemáticas, atingiu o sistema securitário calcado em monetarismo 
incapaz de suportar o primeiro ciclo de beneficiários que completaram os 
pressupostos necessários à fruição das principais prestações.

Aproxima-se célere a hora em que, outra vez, a exemplo do acontecido 
nas décadas de 30 e 60 do século passado, devem ser repensadas as bases 
técnicas da previdência social. Antes de consolidar-se o seguro social, abriu-se 
a perspectiva venturosa de iniciar o processo de passagem para a seguridade 
social — técnica socialmente mais justa —, empreendimento monumental 
que reclama prevalência total do social sobre o econômico, exatamente no 
momento em que o inverso é praticado. A revisão da Constituição Federal de 
1988, iniciada com a Lei n. 9.032/95 e reencetada com a EC n. 20/98, talvez 
tenha sido o primeiro passo do gigante.

O modelo previdenciário brasileiro apresenta-se atuarialmente em 
equilíbrio bem instável. A razão não é apenas a insuficiência de recursos, 
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renúncia do custeio ou concessão de prestações a pessoas social ou 
juridicamente sem direito. Mesmo caso todos os devedores se pusessem em 
dia, assim permanecessem e o custo administrativo se reduzisse ao mínimo, 
o sistema continuaria entropicamente ameaçado pela técnica adotada, não 
adequada à clientela de beneficiários.

Fundamentalmente, a população ativa carreia recursos hoje e satisfaz 
necessidades da população inativa — representada por clientela protegida; 
esta, no seu tempo de contribuir, percebia remuneração relativamente 
menor — quando chegar sua vez de auferir as prestações onerará de tal 
forma a despesa que desestabilizará o sistema. Parte da solução implica 
reexame da filosofia da proteção social vigente; o presente desequilíbrio 
populacional entre jovens e idosos sofrerá mutações ao largo do tempo, com 
consequências imprevisíveis.

Esse modelo deve ser adaptado às condições econômicas da atualidade, 
diferenciadas das décadas de 40 e 60 do século XX; ajustar-se às condições 
sociológicas do trabalhador; avaliar a crescente expectativa de vida, 
reconhecer a mudança havida na composição da clientela protegida; admitir 
o crescimento da assistência social — nela compreendida a dispendiosa, mas 
socialmente indispensável, assistência médica; acomodar-se às flutuações 
do desemprego, subemprego e excesso de mão de obra não especializada, 
sem falar na baixa natalidade e envelhecimento populacional.

O planejamento administrativo tem de racionalizar e desburocratizar 
métodos de trabalho; rever o financiamento, modificado e ajustado na medida 
do fato gerador da obrigação fiscal; agilizar o sistema de arrecadação e 
fiscalização; acompanhar as técnicas cibernéticas, empregando a informática 
em larga escala.

Mas, sobretudo, o seguro social brasileiro tem de impor-se como ciência 
jurídica e técnica científica, observando regras, técnicas e pesquisas à altura 
de suas enormes necessidades. O primeiro passo seria a reavaliação do 
plano de benefícios com a extinção de algumas prestações inconciliáveis 
(caso da aposentadoria por tempo de serviço) e o fortalecimento de outras 
(principalmente as por incapacidade), de sentido mais protetivo.

Nessa linha, correta é a Lei n. 8.870/94, quando pôs fim ao pecúlio e ao 
abono de permanência em serviço de 25%, e a EC n. 20/98, que extinguiu a 
aposentadoria proporcional por tempo de serviço.

Pertinentemente à técnica científica, impõe-se posicionar-se quanto à 
proteção social adotável: seguro social, seguro social tendente à seguridade 
social ou, o que parece ainda distante e conveniente, seguridade social. 
Depois, à base da reformulação, fixados os princípios técnicos e jurídicos 
(Subsídios para um Modelo de Previdência Social para o Brasil. São Paulo: 
LTr, 2008).



35

Os princípios representam a consciência jurídica do Direito. Podem 
ser concebidos pela mente do cientista social ou medrar no trato diário da 
aplicação da norma jurídica. Criados artificialmente, não devem descurar 
de sua parte, as razões mais elevadas, diretrizes superiores, os valores 
eternos da civilização, entre os quais avultam os postulados fundamentais 
da liberdade, o primado dos direitos e das dignidades humanas, o dogma da 
responsabilidade social e os preceitos de igualdade, equidade e legalidade.

São apresentados, um ou outro ligeiramente esmiuçado, os princípios 
do seguro social brasileiro. Não é estudo aprofundado, definitivo ou exaustivo 
quanto ao mérito; cuida-se apenas de identificá-los, em alguns casos nomeá-
-los, relacioná-los sistematicamente e trazê-los a público em condições de 
oferecer alguma utilidade à reformulação do modelo e como instrumento 
auxiliar na interpretação e na integração.

A apresentação inicia-se com as preliminares relativas ao tema. É 
examinado o princípio fundamental da solidariedade social e do equilíbrio 
atuarial e econômico, os básicos e os técnicos; esses últimos, os que dizem 
respeito mais amiúde às práticas previdenciárias, divididos em substantivos 
e adjetivos.

São enfocados princípios administrativos, relativos à assistência social, 
aos acidentes do trabalho e aos trabalhadores migrantes. Abordam-se, igual-
mente, os princípios constitucionais, de direito procedimental e interpretativo. 
Como complemento, postulados de outras ciências jurídicas. Finalmente, 
com o objetivo de distingui-los dos princípios, descritos exemplos práticos de 
regras, técnicas e presunções previdenciárias, a par de rápidas referências 
às máximas latinas, natureza da prestação previdenciária e ligeiro desenvol-
vimento das razões previdenciárias.

Por sua oportunidade, em verdadeiro dicionário de institutos técnicos 
e jurídicos, comparecem questões de interesse prático permanentes: as 
distinções teóricas e práticas, encerrando-se o ensaio.

Esta simples exposição, quase sem exame de mérito, corre os riscos 
inerentes à principiologia; não são poucos e a estes perigos devem ser 
somados a dificuldade decorrente de escassez bibliográfica e o fato de 
os postulados securitários se encontrarem em substanciação, buscando 
funções, limites, individualizando-se, fenômeno comum no estágio atual do 
Direito Previdenciário.

Identificá-los, diferenciá-los dos postulados do Direito, de modo geral, 
do Direito Social e do Direito do Trabalho, em particular, elevar certas praxes 
à categoria de princípios ou reduzi-los à condição de simples anexins ou 
prolóquios, é tarefa arriscada sob o ponto de vista didático, mas necessária.
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De regra, os princípios são imprecisos. No seguro social em face da 
não sedimentação da disciplina jurídica e à indefinição final dos seus reais 
objetivos, ampliam-se os óbices para quem tentar embrenhar-se no cipoal 
dos conceitos e institutos jurídicos envolvidos.

A principiologia, a rigor, é matéria de difícil trato e, por isso, poucos foram 
os que cuidaram especificamente dela. No nosso País, valendo registrar 
Nicolau Nazo (Os Princípios Gerais de Direito — 1923), Carlos Maximiliano 
(Hermenêutica e Aplicação do Direito — 1924) e Rubens Limongi França 
(Princípios Gerais de Direito — 1966).

No seguro social, a contribuição doutrinária é ainda menor; raros 
sistematizaram a matéria, registrando-se as contribuições de Armando de 
Oliveira Assis e Marly Antonieta Cardone. A maioria dos jusprevidenciaristas 
menciona os princípios de passagem.

Aspecto digno de nota é o emprego da expressão “princípios”, tanto 
no singular quanto no plural. Em muitos casos, como acontece com Albino 
Pereira da Rosa (A Lei Orgânica da Previdência Social), Fernando de Ferrari 
(Principios de Seguridad Social) e João Camilo de Oliveira Torres (Princípios 
de Previdência Social), o vocábulo é tomado no sentido de primícia ou 
fundamento, caso específico de Aguinaldo M. Simões (Princípios de 
Segurança Social) e de Luigi de Litala (Diritto Delle Assicurazione Sociale), 
quando, sob o título de “princípios gerais”, desenvolvem a função social do 
Estado, as fontes, os sujeitos da relação, os recursos e as prestações.

Mário de La Cueva, sob o título “Los principios fundamentales del 
seguro social”, dá outro enfoque a eles e, não entendendo de desenvolver 
nenhum postulado fundamental ou técnico, divide o estudo em sete partes: 
a) finalidades do seguro social; b) extensão do seguro social; c) riscos do 
seguro social; d) ônus da contribuição; e) salários; f) prestações e g) unidade 
dos regimes de seguro social (Derecho Mexicano del Trabajo, p. 197-206).

O mesmo se passa com Antonio Ferreira Cesarino Júnior, quando fala 
em princípios informativos do Direito Previdencial. Ele arrola os seguintes: 
a) o expansionismo do Direito Previdencial; b) o caráter tarifário; e c) os 
aspectos fiscais do Direito Previdencial (Não Incidência do Fungats sobre o 
Pagamento de Horas Extraordinárias).

A verdadeira natureza dos princípios não foi determinada, principalmente 
porque eles cambiam de função, posição e características, conforme sua 
própria natureza. Na prática diuturna, a referência aos princípios como fontes 
formais de aplicação, integração ou interpretação do Direito, nem sempre 
tem sido própria.

No Direito Social, um campo jurídico mutante por índole, a sua utilização 
deve ser cercada dos maiores cuidados, pois, colhidos praticamente em seu 
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berço de nascimento, desenvolvem-se com grande rapidez, confundem os 
intérpretes e têm sua perenidade ameaçada pela dinâmica social do trabalho.

Armando de Oliveira Assis chama a atenção para esse fato, quando 
desenvolve as técnicas interpretativas das leis do seguro social. “Sempre 
haverá perigo de a lei ser aplicada e interpretada de maneira distante dos 
princípios a que serve, justamente, de vestimenta. Esse perigo aumenta, 
porém, em face da necessidade indeclinável de serem incluídos na legislação 
do seguro social preceitos provindos de outros setores do Direito” (Compêndio 
de Seguro Social, p. 152-153).

E prossegue: “Há mais, porém, sob a alegação de que se trata de 
matéria do domínio do Direito Social, os seus interpretadores são levados 
a invocar o sentido social, o objetivo social de tais leis, e à sombra de uma 
interpretação supostamente social, muitos disparates poderão ser cometidos 
em detrimento da coletividade”.

Referência ao emprego dos princípios na legislação previdenciária é 
rara. Quando comparece, é no sentido genérico, como acontece com a CLPS:

“Os orçamentos do INPS e do Fundo de Liquidez da Previdência Social, elaborados 
de acordo com as normas e princípios da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, serão 
aprovados pelo Ministro da Previdência e Assistência Social” (art. 191).

A lei referida não terá tantos princípios assim; o legislador está referindo-
-se aos princípios de Direito Administrativo.

Outro exemplo, e aí se fixando expressamente na ideia clássica, é a 
Portaria MTPS n. 3.286/73:

“Estabelecer princípios, com caráter de prejulgados, ratificadores da jurisprudência 
ministerial predominante até esta data, relativamente à legislação citada” (art. 2º).

O exame dos prejulgados deixa entrever, na verdade, a portaria instituir 
prejulgados calcados em princípios técnicos, e não ao contrário, como ela 
assevera.

Marco André Ramos Oliveira opta por distinguir os princípios da seguri-
dade social com os da previdência social. Os primeiros são: a) igualdade; 
b) legalidade e c) direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. Como 
princípios específicos ele prefere os usuais, referidos no art. 194, I/VI, da Lei 
Maior, destacando a preexistência do custeio em relação ao benefício ou 
serviço, anterioridade nonagesimal, mitigada ou noventena, vinculação das 
receitas previdenciárias. Os princípios da previdência social são a univer-
salidade de participação nos planos previdenciários mediante contribuição; 
quantum da renda mensal dos benefícios substitutos do salário de contri-
buição ou do rendimento do trabalho não inferior ao salário mínimo; cálculo 
dos benefícios, considerados todos os salários de contribuição corrigidos 
monetariamente; preservação do valor real dos benefícios e previdência 
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complementar facultativa, custeada por contribuição adicional (Manual de 
Direito Previdenciário. 6. ed. Niterói: Impetus, 2006. p. 28-37).

Fabio Zambitte Ibrahim elenca dez princípios: 1) Solidariedade; 2) 
Universalidade de cobertura e atendimento; 3) Uniformidade e equivalência de 
prestação entre as populações urbana e rural; 4) Seletividade e distributividade 
na prestação de benefícios e serviços; 5) Irredutibilidade do valor dos 
benefícios; 6) Equidade na forma de participação no custeio; 7) Diversidade 
da base de financiamento; 8) Caráter democrático e descentralizado da 
administração; 9) Tríplice forma de custeio e 10) preexistência do custeio em 
relação aos benefícios ou serviços (Curso de Direito Previdenciário. 11. ed. 
Niterói: Impetus, 2008. p. 54-67).

Os princípios a seguir examinados são os pertinentes ao seguro social, 
alguns dos quais, por sua universalidade, encontradiços na seguridade 
social e, muitos deles, oriundos do seguro privado, do mutualismo e da as-
sistência pública. Não esgotam a matéria nem encerram a espinhosa tarefa 
de apontá-los. Alguns pertencem à cadeira jurídica e outros, à ciência social; 
por isso são designados de princípios de Direito Previdenciário.

Sua sistematização tem por escopo demonstrar a existência e a autono-
mia desse ramo jurídico.

12. Terminologia

Em sua maioria, não identificados nem perfeitamente individualizados 
os princípios, oferece-se ao estudioso a questão de nomeá-los. Os títulos 
atribuídos devem preferencialmente indicar seu conteúdo, seus fundamentos, 
distingui-los de outros princípios, além de indicar o campo de aplicação.

A solidariedade, em si, é virtude teológica, fato sociológico, atitude política, 
fundamento do Direito Social, postulado fundamental e técnico do seguro e 
da seguridade social. O princípio fundamental da solidariedade social tem 
denominação consagrada, embora não expresse exatamente a disciplina à 
qual pertence. Apreciado dentro do seguro social, não há dificuldade, porém, 
em identificá-lo.

Algumas designações, como a adotada em relação ao princípio técnico da 
automaticidade da filiação, atendem a essa necessidade. Em curtas palavras, 
identificam a matéria objeto e informam o intérprete a propósito dos seus 
fundamentos. Nem sempre, porém, é possível reunir, em uma locução simples 
e elegante, toda a ideia contida em um preceito. À falta de nomenclatura própria 
e uniformizada, Mozart Victor Russomano atribuiu diversos nomes particulares 
a inúmeros princípios referidos (Comentários à CLPS).

Essa qualidade, explicitar a matéria contida, é exigida, sobretudo, em 
relação aos princípios técnicos.


